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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. CRIMES  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS,
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  E  FALSIFICAÇÃO  DE
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CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus.

2.  Fato  relevante.  Agravante  preso  preventivamente  pela  suposta  prática  de  tráfico
internacional de drogas, associação para o tráfico e falsificação de documento particular.
Nas  razões,  sustenta  ausência  de  fundamentação  concreta  e  idônea,  falta  de
contemporaneidade dos motivos, condições pessoais favoráveis e suficiência de medidas
cautelares diversas previstas no  art. 319 do Código de Processo Penal. Afirma ter sido
absolvido do crime de tráfico de drogas, sem juntar decisão comprobatória.

3.  As decisões  anteriores.  A Corte  de  origem denegou a  ordem impetrada.  A decisão
agravada manteve a prisão preventiva e submeteu o agravo ao colegiado.
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II. Questão em discussão

4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  agravo  regimental  apresenta
argumentos novos capazes de infirmar a decisão agravada; (ii) saber se a falta de prova da
alegada  absolvição  e  a  deficiente  instrução  obstam a  análise  do  direito  invocado  em
habeas corpus; (iii) saber se a prisão preventiva encontra-se fundamentada em elementos
concretos e contemporâneos ligados à garantia da ordem pública; e (iv) saber se condições
pessoais favoráveis e medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP são suficientes para
substituir a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

5.  O agravo  regimental  não  trouxe  argumentos  novos  aptos  a  alterar  o  entendimento
anteriormente  firmado,  impondo-se  a  manutenção  da  decisão  por  seus  próprios
fundamentos.

6.  Incumbe  ao  impetrante  instruir  o habeas  corpus com  documentos  essenciais.  A
ausência  de  comprovação  da  alegada  absolvição  evidencia  deficiência  instrutória  e
impede a análise da plausibilidade do direito invocado.

7. A prisão preventiva está lastreada em dados concretos que evidenciam a necessidade de
garantia  da  ordem  pública:  indicação  de  relevante  papel  na  hierarquia  de  esquema
criminoso  de  tráfico  internacional  e  apreensão  de  elevada  quantidade  de  cocaína
(aproximadamente 21 kg), além de indícios de participação em operação posterior com
cerca de 240 kg de entorpecente.

8.  A  contemporaneidade  refere-se  à  persistência  dos  motivos  ensejadores  da  prisão
preventiva, e não ao momento da prática do fato, estando demonstrados riscos atuais à
ordem pública.

9.  Condições pessoais favoráveis e a possibilidade de medidas cautelares diversas não
afastam  a  prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312 do  CPP  e  a
necessidade de cessar ou reduzir a atuação de suposto membro de grupo criminoso.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312, § 2º; CPP, art. 315, § 1º; CPP, art. 319.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                  Brasília, 22 de outubro de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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II. Questão em discussão

4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  agravo  regimental  apresenta
argumentos novos capazes de infirmar a decisão agravada; (ii) saber se a falta de prova da
alegada  absolvição  e  a  deficiente  instrução  obstam a  análise  do  direito  invocado  em
habeas corpus; (iii) saber se a prisão preventiva encontra-se fundamentada em elementos
concretos e contemporâneos ligados à garantia da ordem pública; e (iv) saber se condições
pessoais favoráveis e medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP são suficientes para
substituir a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

5.  O agravo  regimental  não  trouxe  argumentos  novos  aptos  a  alterar  o  entendimento
anteriormente  firmado,  impondo-se  a  manutenção  da  decisão  por  seus  próprios
fundamentos.

6.  Incumbe  ao  impetrante  instruir  o habeas  corpus com  documentos  essenciais.  A
ausência  de  comprovação  da  alegada  absolvição  evidencia  deficiência  instrutória  e
impede a análise da plausibilidade do direito invocado.

7. A prisão preventiva está lastreada em dados concretos que evidenciam a necessidade de
garantia  da  ordem  pública:  indicação  de  relevante  papel  na  hierarquia  de  esquema
criminoso  de  tráfico  internacional  e  apreensão  de  elevada  quantidade  de  cocaína
(aproximadamente 21 kg), além de indícios de participação em operação posterior com
cerca de 240 kg de entorpecente.

8.  A  contemporaneidade  refere-se  à  persistência  dos  motivos  ensejadores  da  prisão
preventiva, e não ao momento da prática do fato, estando demonstrados riscos atuais à
ordem pública.

9.  Condições pessoais favoráveis e a possibilidade de medidas cautelares diversas não
afastam  a  prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312 do  CPP  e  a
necessidade de cessar ou reduzir a atuação de suposto membro de grupo criminoso.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312, § 2º; CPP, art. 315, § 1º; CPP, art. 319.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROGERIO  DE  OLIVEIRA

MAXIMO contra decisão, às fls. 226-229, a qual deneguei em habeas corpus.

Consta  nos  autos  que  o  agravante  está  preso  preventivamente  pela  suposta

prática  de  tráfico  internacional  de  drogas,  associação  para  o  tráfico  e  falsificação  de
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documento particular. Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de

origem, cuja ordem foi denegada em acórdão de fls. 162-174.

Nas  razões  deste  recurso,  o  agravante alega  ausência  de  fundamentação

concreta  e  idônea  para  a  segregação  cautelar,  bem  como  ausência  dos  requisitos

ensejadores  da  prisão  preventiva,  ponderando  condições  pessoais  favoráveis  e  a

suficiência de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do artigo 319 do Código

de Processo Penal.

Aduz a  ausência  de  contemporaneidade da medida extrema,  em ofensa  aos

artigos 312, parágrafo 2º,  e 315, parágrafo 1º,  do Código de Processo Penal,  além de

fragilidade probatória.

O  agravante  sustenta,  ainda,  que  foi  absolvido  da  imputação  do  crime  de

tráfico de drogas, mas não juntou aos autos nenhuma decisão a respeito.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  objurgada,  ou,  em  caso  de

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso,

não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão.  Ao  contrário,  os  argumentos  ali

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

Primeiramente,  quanto ao argumento de que foi  absolvido da imputação do

crime de tráfico de drogas, o agravante não trouxe nenhum documento que comprovasse

tal fato. Sobre o tema, deve-se asseverar que, segundo orientação firmada no âmbito desta

Corte, constitui ônus do impetrante instruir os autos com os documentos necessários à

exata compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do writ.

Nesse sentido:
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"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente  o habeas  corpus por  deficiência  na  instrução,  devido  à
ausência de cópia do acórdão impugnado.

2.  A  defesa  alegou  ter  juntado  prova  do  constrangimento
ilegal na peça denominada "íntegra do processo originário".

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de

peças essenciais,  como o acórdão impugnado, inviabiliza a análise do
habeas corpus por falta de prova pré-constituída do direito alegado.

III. Razões de decidir
4.  A instrução do habeas corpus foi  considerada deficiente,

pois  não  foi  anexada  a  cópia  do  acórdão  impugnado,  essencial  para
comprovar a ilegalidade apontada.

5.  A jurisprudência  pacificada do tribunal  estabelece  que a
ausência  de  peças  essenciais  impede  a  análise  da  plausibilidade  do
pedido formulado.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  peças  essenciais  à

comprovação da ilegalidade apontada obsta a análise da plausibilidade
do pedido formulado em habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LXVIII.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  239.465/RJ,  Rel.

Min.  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  julgado  em  19.08.2014;  STJ,  HC
297.267/SP,  Rel.  Min.  Marilza  Maynard,  Sexta  Turma,  julgado  em
26.08.2014; STJ, AgRg no HC 295.835/RS, Rel. Min. Maria Thereza de
Assis  Moura,  Sexta  Turma,  julgado  em 18.06.2014."(RCD no  HC n.
969.911/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Do  que  consta  nos  autos,  a  análise  da  decisão  que  decretou   a  prisão

preventiva  permite a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante encontra-se

em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte  sobre  o  tema,  uma  vez  que

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de

garantia da ordem pública, seja porque o agravante é apontado pela autoridade policial

como indivíduo relevante na hierarquia do esquema criminoso, identificado pela alcunha

“Bituca”,  a  quem  se  atribui  papel  central  na  articulação  do  tráfico  internacional  de

entorpecentes a partir do Aeroporto Internacional de Guarulhos, seja em razão da grande

quantidade de droga apreendida: apreensão de  apreensão de 21 quilos de cocaína (fl.

165), "bem como indícios de participação em operação posterior de maior envergadura, na
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qual foram apreendidos aproximadamente 240 kg da substância" (fl. 168), circunstâncias

aptas a ensejarem a manutenção da segregação cautelar.

A  jurisprudência  desta  Corte  é  assente  no  sentido  de  que  se  justifica  a

decretação  de  prisão  como  forma  de  fazer  cessar  ou  diminuir  a  atuação  de  suposto

membro de grupo criminoso. Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes:(AgRg no

RHC  n.  168.799/RS,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de

31/3/2023); (AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,

DJe de 23/3/2023); (AgRg no HC n. 787.732/MT, minha relatoria, Quinta Turma, DJe de

3/3/2023);(AgRg no HC n. 781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe

de  15/12/2022); (AgRg no HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta

Turma, DJe de  13/9/2022);(AgRg no RHC  166309/PR, Rel.  Min. Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, DJe 04/10/2022); (RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta

Turma, DJe  18/08/2022), (AgRg no HC n. 934.678/SP, relator Ministro Og Fernandes,

Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de  7/11/2024.); (RHC n. 201.725/PR, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024.) 

Ainda :

"A  jurisprudência  desta  Corte  sustenta  a  manutenção  da
prisão preventiva em casos de grande quantidade de drogas e risco à
ordem pública”(RHC n. 192.177/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 25/11/2024.)

Nesse  mesmo  sentido,  confiram-se  alguns  precedentes:  AgRg  no  HC  n.

954.171/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em

27/11/2024, DJe de  3/12/2024; (AgRg no HC n. 940.908/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  27/11/2024, DJe de  2/12/2024; AgRg no RHC n.

196.021/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,  DJe de 3/6/2024; AgRg no

RHC n. 193.763/RS, Quinta Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 12/4/2024.

Ressalte-se  que  a  contemporaneidade  da  prisão  preventiva  diz  respeito  aos

motivos ensejadores da prisão e não decurso do tempo da prática do fato ilícito.

A propósito:

“Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo
Tribunal  Federal  "[a]  contemporaneidade  diz  com  os  motivos
ensejadores  da  prisão  preventiva  e  não  o  momento  da  prática
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supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito
tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal
período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública
ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda,
(iv)  da  necessidade  de  assegurar  a  aplicação da  lei  penal"  (STF,  HC
185.893  AgR,  Rel.  Ministra  ROSA  WEBER,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 19/04/2021, DJe 26/04/2021; sem grifos no original)” (EDcl
no HC n.  940.596/GO, relator  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

Por  fim,  condições  pessoais  favoráveis,  tais  como primariedade,  ocupação

lícita e residência fixa,  não têm o condão de garantirem ao agravante a revogação da

prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua

custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de

medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

“O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  se
encontra  em  consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte
Superior.”(AgRg no AREsp n.  3.064.347/PR, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a
orientação de que o  agravo regimental  deve trazer  novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n.
1.032.833/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

Ante o exposto,  por  não vislumbrar  a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA60482645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 30/09/2026 15:08:32
Código de Controle do Documento: db90700a-c94f-4660-9150-876b28f25803



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.101.534 / SP

Número Registro: 2026/0211893-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50064893520264030000 500686616202540361119 50125736220254036119 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES 
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
FERNANDO GAZITO - SP459121

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE : ROGERIO DE OLIVEIRA MAXIMO (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO DE OLIVEIRA MAXIMO (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
FERNANDO GAZITO - SP459121

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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